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1. Introdução

O artigo 205 da Constituição Federal 
estabelece que a educação é direito de to-
dos e dever do Estado e da família, e tam-
bém orienta sua definição operacional: visa 
o “[...] pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania 
e sua qualificação para o trabalho” (Brasil, 
1988). Ou seja, o texto constitucional de-
termina que o direito à educação será ga-
rantido se houver o desenvolvimento dos 
aprendizados indispensáveis a uma vida 
plena. Esses aprendizados ocorrem, em 
grande medida, em escolas de educação 

1  Texto preparado para policy brief financiado pelo 
CEIPE/FGV. Assistente de pesquisa: Graciele Pereira 
Guedes, pós-doc no Programa de Pós-Graduação em 
Economia da UFF. Os autores agradecem a Maria Teresa 
Gonzaga Alves, Mauricio Ernica, Antonio Bara Bresolin, 
Érica Castilho e Ana Machado por críticas e sugestões 
precisas e generosas a uma versão preliminar deste tex-
to. São gratos também aos participantes do evento Edu-
cação na Mesa: Equidade em Educação, realizado pelo 
CEIPE-FGV em maio de 2021, em que se apresentou 
o conteúdo deste texto. A responsabilidade pela versão 
final cabe exclusivamente aos autores.

básica. Portanto, o direito à educação se 
concretiza em três dimensões essenciais: 
no acesso e na permanência em uma es-
cola, e nos aprendizados viabilizados por 
esta escola. 

Um monitoramento efetivo desse di-
reito exige o desenvolvimento e o uso de 
indicadores para essas três dimensões es-
senciais, que devem ser consideradas tan-
to no nível médio atingido na população 
escolar, como nas desigualdades entre 
grupos sociais. É preciso considerar, por-
tanto, os grupos de estudantes formados 
por características como sexo, cor/raça2, 
nível socioeconômico e local de residên-
cia. Este texto foca nas desigualdades, 
mas a questão do nível médio não é des-
considerada, já que uma hipotética situa-
ção de igualdade entre grupos, em que a 

2   Utilizamos a classificação adotada pelo IBGE de cor/
raça, com cinco categorias (branco, pardo, preto, amare-
lo e indígena) e de sexo, com duas categorias (masculino 
e feminino), as mesmas utilizadas pelo INEP nos ques-
tionários do SAEB (Sistema de Avaliação da Educação 
Básica). 
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média do indicador é baixa, não é social-
mente desejada.

2. As desigualdades educacionais 
brasileiras são grandes e graves

A educação é compreendida como um 
direito universal, no sentido estabelecido 
na Constituição, como um direito de todo 
cidadão brasileiro [7]. É universal também 
em outro sentido, internacional, expresso 
no Objetivo de Desenvolvimento Sustentá-
vel nº 4 da ONU: “assegurar a educação 
inclusiva e equitativa e de qualidade, e pro-
mover oportunidades de aprendizagem ao 
longo da vida para todos [15].”

Entendemos que o direito à educação 
só é de fato realizado se, na idade correta, 
os indivíduos têm acesso à escola, cum-
prem o ciclo escolar obrigatório e desen-
volvem os saberes necessários, seja para 
sua participação no mercado de trabalho, 
seja para exercerem sua cidadania de for-
ma plena [26]. Esses requisitos para que o 
direito à educação se concretize são sinte-
tizados aqui na expressão trinômio aces-
so-permanência-aprendizado.

Embora o aprendizado seja uma di-
mensão relevante de análise, ela possui 
um teor finalístico [3], focado nos resulta-
dos daqueles que acederam ao sistema 
e nele permaneceram até o final do ciclo 
obrigatório. A verificação do atendimento 
do direito não pode, portanto, se limitar ao 
uso das informações de aprendizado, as 
quais não incluem os estudantes que não 
permaneceram no sistema educacional. 

Níveis e desigualdades importam. 
Aqui, fazemos referência aos níveis, mas 
enfatizamos as desigualdades educa-
cionais, definidas por Soares, Castilho e 
Ernica [26] como “as diferenças entre as 
distribuições de resultados educacionais 
de grupos de estudantes definidos por seu 
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nível socioeconômico, sua [cor/]raça e/ou 
seu [sexo/]gênero”, e também segundo lo-
cal de residência.

O acesso à escola foi se universali-
zando desde a promulgação da Constitui-
ção. Atualmente, a maioria das crianças se 
matricula na escola em algum momento da 
vida. Desde 2013, a escolaridade obrigató-
ria abrange a faixa etária de 4 e 5 anos, de 
modo que o olhar sobre o acesso não pode 
se limitar às crianças a partir de 6 anos. A 
taxa de atendimento das crianças de 4 e 5 
anos saltou de 68% em 2002 para 93% em 
20193, um substancial avanço. Apesar do 
avanço, em 2019 havia aproximadamente 
1,1 milhão de estudantes em idade esco-
lar obrigatória fora da escola, sendo mais 
excluídos os estudantes pretos, pardos e 
indígenas de 4 e 5 anos e de 15 a 17 anos 
[32]. Regionalmente, é no Norte e no Cen-
tro-Oeste que o problema se mostra mais 
agudo, com cerca de 13% das crianças de 
4 e 5 anos fora da educação infantil, o do-
bro da média nacional [13]. No ensino fun-

3   Fontes: PNAD 2002 e PNAD-contínua de 2019.

damental, o acesso passa a não ser mais 
um desafio nas mesmas proporções da 
educação infantil – atualmente 99,7% das 
crianças e jovens de 6 a 14 anos estão na 
escola [29].

Problemas ainda maiores existem em 
relação à permanência e ao aprendiza-
do. A taxa de frequência escolar líquida 
tem no numerador o número de estudan-
tes que estão frequentando a escola na 
faixa etária adequada e, no denominador, 
o número de pessoas daquela faixa etária. 
Espera-se que seu valor seja tão próximo 
de 100% quanto possível. Elegemos apre-
sentar aqui a taxa líquida para o ensino 
médio, considerando que, se um estudante 
está no ensino médio na idade adequada, 
é porque teve uma trajetória regular no en-
sino fundamental. É um indicador expres-
sivo, pois diretamente fornece informações 
sobre permanência no ensino médio e, in-
diretamente, sobre acesso, permanência e 
aprendizado (já que garantiu aprovação) 
nas etapas anteriores. 

A cada 20 meninas A cada 20 meninos

5 não frequentam o EM 7 não frequentam o EM

Figura 1 – Taxa de Frequência Líquida no Ensino Médio, Meninas e Meninos – Brasil (2019)

Fonte: IBGE (2020). Elaboração própria.
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Quase 6 em cada 20 jovens entre 15 
e 17 anos não se encontram matriculados 
no ensino médio, etapa esperada para 
sua idade (Figura 1). A frequência das 
meninas de 15 a 17 anos está bem lon-
ge do ideal de 100%, visto que, a cada 
20 meninas, 5 não frequentam o Ensino 
Médio. Contudo, em situação ainda pior 
estão os meninos: 7 em 20 estão fora da 
escola. Como podem estar em anos es-
colares inadequados, esse número indica 
o tamanho do desperdício de recursos e 
do custo para a vida dos estudantes, vis-
to que terão de ficar mais anos na escola 
do que o necessário. De forma ainda mais 
grave, sinalizam possível abandono da 
escola. 

Relacionando as informações da Fi-
gura 1 com as do Gráfico 1, pode-se no-

tar que esse número agregado se desdo-
bra ainda em desigualdades entre grupos 
(Gráfico 1). A situação de pretos e pardos 
é tão ruim quanto a dos meninos: cerca de 
um terço dos estudantes pretos ou pardos 
não frequentam o ensino médio. São ain-
da mais expressivas as desigualdades por 
nível socioeconômico: para os 20% mais 
ricos (NSE 5)4, a taxa de frequência perfaz 
90%, frente a apenas 58% dos 20% mais 
pobres (NSE 1) – um abismo de 32 pon-
tos percentuais. Isto é, a cada 20 jovens 
abastados, 18 frequentam a escola, contra 
cerca de 11 entre os pobres. Ao observar-
mos grupos sociais definidos pelo local de 
residência, vemos que o desafio da perma-
nência é mais marcado em zona rural que 
em urbana, assim como no Norte e no Nor-
deste, mais que no Sudeste.

4   NSE, sigla para nível socioeconômico, é um indicador 
proposto por Alves, Soares e Xavier [2].
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Gráfico 1 – Taxa de frequência líquida (população residente de 15 a 17 anos de idade, 
no ensino médio, %) Cor ou raça, NSE e local de residência – Brasil (2019)

Fonte: IBGE (2020). Elaboração própria.
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Em suma, o nível médio – 6 em cada 
20 jovens não estão matriculados no nível de 
ensino adequado para sua idade – indica que 
é necessário conceber políticas gerais para 
assegurar a permanência prolongada de to-

dos os estudantes brasileiros na escola. As 
desigualdades entre os grupos mostram que 
as políticas também precisam contar com 
um foco especial sobre meninos, pretos e 
pardos, pobres, além de recortes territoriais. 

Recomendações para Políticas Públicas

... Números agregados indicam que é necessário formular
políticas para assegurar a permanência prolongada de todos
os alunos brasileiros na escola.

... Desigualdades entre grupos mostram que as políticas também 
precisam contar com um foco especial sobre os meninos, os pretos e 
pardos, os pobres, além de observar recortes territoriais.

O aprendizado dos estudantes é me-
dido pelos testes de língua portuguesa e 
matemática do SAEB. As notas obtidas 
podem ser traduzidas em níveis de apren-
dizado: avançado, proficiente, básico e 
insuficiente [28]. São conhecidas as defi-
ciências do nosso sistema educacional em 
prover níveis adequados de aprendizado: 
muitos estudantes que têm acesso à esco-
la e permanecem no sistema não alcançam 
níveis de aprendizado considerados de 

excelência5 [27;25]. Desta forma, o direito 
ao aprendizado, tal qual constante do tex-
to constitucional, é garantido para poucos. 

Menos difundidas são as grandes de-
sigualdades que as médias escondem. O 
Gráfico 2 traz, para 2007 e 2017, a pro-
porção de estudantes de escolas públicas 
do 9º ano cujos resultados encontram-se 
abaixo do nível básico, segundo grupos: 
nível socioeconômico em Matemática e 
cor/raça em Leitura.

5   Em termos de resultados, a excelência “consiste na 
existência de uma proporção substancial de pessoas que 
desenvolveram os aprendizados essenciais em níveis 
avançados” [24].

Gráfico 2 – Percentual de estudantes de escolas públicas com resultados abaixo do 
nível básico no exame do SAEB, Matemática e Leitura, 9º ano, 2007 e 2017, por gru-
pos de nível socioeconômico (NSE) e cor/raça do estudante.     

       2a. Matemática						                                2b. Leitura 

Fonte: INEP. Elaboração própria.
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2017, houve, sim, melhoras dentro de cada 
grupo, porém, as desigualdades se manti-
veram praticamente intactas. 

Os resultados para Leitura indicam de-
sigualdade em termos de cor/raça: a pro-
porção de estudantes pretos com apren-
dizado abaixo do básico é cerca de 50% 
mais alta que a de brancos em 2007, e 
quase o dobro em 2017. Mais uma vez, 
houve melhorias dentro de cada grupo, 
mas o resultado ao final do período é mui-
to desigual – neste caso, em termos relati-
vos, a distância até aumenta.

O nível socioeconômico (NSE) 1 é 
constituído pelos estudantes em situação 
de maior vulnerabilidade social, enquanto 
os do nível socioeconômico (NSE) 5 têm 
situação mais confortável. Há grande desi-
gualdade entre estudantes desses dois gru-
pos: no primeiro, a incidência de estudantes 
com aprendizado abaixo do básico em Ma-
temática é o dobro da observada no segun-
do grupo. A diferença entre os dois grupos 
era de 23 pontos percentuais em 2007, e de 
24 pontos percentuais em 2017. Ou seja, ao 
longo da década transcorrida entre 2007 e 

Práticas e direito ao aprendizado

... Nosso sistema educacional não assegura o direito ao aprendizado 
para todos.

... Para certos grupos sociais, o cumprimento desse direito é um objetivo 
ainda mais distante. 

Se, como dissemos, nosso sistema 
educacional não assegura o direito ao 
aprendizado de forma geral, para certos 
grupos da sociedade, o cumprimento des-
se direito é um objetivo ainda muito mais 
distante. Não é admissível que, em pleno 
século XXI e na chamada Era do Conhe-
cimento [14], mais de 40% dos estudantes 
socialmente vulneráveis não aprendam 
nem o básico em Matemática ao final do 
ensino fundamental, depois de passarem 
12 anos ou mais na escola. Tampouco se 
pode tolerar que o aprendizado insuficiente 
seja duas vezes mais elevado entre pretos 
que entre brancos. Esses dados deveriam 
chocar qualquer pessoa preocupada com 
o destino desses adolescentes, e com o 
destino do próprio país.

3. Quais desigualdades 
educacionais devem ser 
combatidas?

Algumas desigualdades observadas 
na educação são pouco significativas ou 
não combatíveis. Tomemos como ilustra-
ção pais que leem para seus filhos antes 
de dormir ou um aluno que se interessa 
por determinada disciplina, estuda muito e 
obtém notas altas nas avaliações. Embora 
ambas as ações – a leitura pelos pais e 
o estudo pelos estudantes – possam pro-
vocar desigualdades, ninguém formularia 
políticas educacionais para coibi-las. 

Por outro lado, conforme tratado na 
seção 2, observam-se diferenças significa-
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tivas entre grupos. Nossa intuição nos leva 
a pensar que essas desigualdades são in-
justas e devem ser corrigidas. Mas como 
ir além da intuição e sistematizar essa re-
flexão? Como traçar a fronteira entre desi-
gualdades aceitáveis e inaceitáveis?

Somente nas últimas décadas do sécu-
lo XX as desigualdades educacionais deixa-
ram de ser vistas como naturais [18]. Ape-
nas ao serem problematizadas, tornam-se 
potencialmente equacionáveis a partir das 
políticas educacionais [1]. Conforme aponta 
Simielli [21], o debate, assim, deixa de ter 
um caráter técnico, de discussão de con-
ceitos, e assume um caráter ético, ligado à 

discussão mais ampla sobre justiça social 
[6;8]. Um papel das teorias de justiça é qua-
lificar as situações injustas ou desiguais. 
Nossa investigação procura se balizar por 
essa tradição, mas trazendo a discussão 
para o campo da justiça em educação.

Para isso, é preciso responder às se-
guintes questões: 

(a)	Qual é a métrica adequada para se 
medir desigualdade em educação?

(b)	Que método deve ser usado para sin-
tetizar os resultados a fim de julgá-los? 

(c)	Em que nível deve se observar e ava-
liar a justiça em educação: na turma, 
na escola, na rede ou no município?

   
Para saber mais sobre teorias de justiça social

Livro introdutório:
Ética Econômica e Social - Christian Arnsperger e Philippe Van Parijs (2003)   

Livro avançado:
O Liberalismo Igualitário: sociedade democrática e justiça internacional -  
De Vita (2008)

Podcasts (em inglês) na série Talking Politics - History of Ideas:
Talking Politics - History of Ideas   
Há um episódio sobre Jeremy Bentham e outro sobre John Rawls

3.1. Métrica: acesso-permanência- 

aprendizado como “funcionamentos”  

e “capacitações”

No debate amplo das teorias da justi-
ça, a questão (a) ocupa lugar de destaque. 
Durante quase dois séculos, em razão da 
influência do filósofo inglês Jeremy Ben-
tham, foi hegemônica a visão de que a mé-
trica deveria ser o bem-estar subjetivo dos 
cidadãos, a “utilidade”. Somente nos anos 

1970, o utilitarismo foi contestado pela mé-
trica objetiva dos “bens primários” propos-
ta pelo filósofo estadunidense John Rawls 
[17], que reabriu o debate, dando voz a in-
contáveis seguidores e críticos. 

A escolha da métrica não nos traz 
maiores dificuldades, pois já decidimos 
em favor do trinômio acesso-permanência-
-aprendizado. São dimensões inter-relacio-
nadas, inescapáveis a qualquer pesquisa-
dor ou gestor preocupado com a qualidade 
do sistema educativo. 

Clique ao lado para acessar o documento

https://books.google.com.br/books?id=dFn3ePCTJD8C&printsec=frontcover&hl=pt-BR&source=gbs_atb%23v=onepage&q&f=false
https://www.travessa.com.br/o-liberalismo-igualitario-sociedade-democratica-e-justica-1-ed-2008/artigo/b45990db-87c0-4d39-9062-80df5a6dcb73
https://www.travessa.com.br/o-liberalismo-igualitario-sociedade-democratica-e-justica-1-ed-2008/artigo/b45990db-87c0-4d39-9062-80df5a6dcb73
https://www.talkingpoliticspodcast.com/history-of-ideas
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Mas é possível embasar o uso desse 
trinômio no quadro conceitual do economis-
ta indiano Amartya Sen, que se equilibra 
entre as tradições de métricas subjetivas 
e objetivas. Para Sen, o que importa são 
realizações concretas dos indivíduos (que 
ele chama de funcionamentos) e oportuni-

dades reais (que ele chama de capacita-
ções) [20]. O aprendizado, por exemplo, é 
um fim em si mesmo, mas também amplia 
as possibilidades de vida de quem o adqui-
re – é funcionamento e capacitação, por-
tanto. Acesso e permanência claramente 
são capacitações.

Clique ao lado para acessar o documento

   
Para saber mais sobre teorias da justiça 
no debate educacional

Teses:
SIMIELLI, Lara Elena Ramos. (2015). Equidade educacional no 
Brasil: análise das oportunidades educacionais em 2001 e 2011.

RIBEIRO, Vanda Mendes. (2012). Justiça na escola e regulação 
institucional de redes de ensino do Estado de São Paulo. 

Artigo:
WALTENBERG, Fábio D. (2013). Elementos para a definição de 
justiça em educação. Cadernos Cenpec, São Paulo, v. 1, n. 3, p. 
41-62, jun. 2013

3.2. Como julgar qualidade? Excelência, 

adequação e igualdade de oportunidade

A questão (b) também tem provocado 
debates, marcados pelas tradições já men-
cionadas. A visão mais longeva, dos utili-
taristas, considera que julgar dois arranjos 
(duas escolas, duas sociedades) pressu-
põe comparar a soma das “utilidades” dos 
indivíduos em cada arranjo. O objetivo de 
um formulador de política seria maximi-
zar o bem-estar subjetivo das pessoas. 
Deixando de lado a controvérsia sobre a 
métrica – resolvida para nossos propósitos 
– o que importa a esta altura é a visão utili-
tarista de perseguir a maximização, isto é, 
a elevação da soma ou do nível médio do 
indicador relevante.

Essa é uma posição intuitiva: é melhor 
um PIB per capita, um IDEB6 ou uma ex-
pectativa de vida mais altos que mais bai-
xos. Assim sendo, políticas que promovam 
aumento no nível agregado ou médio de 
realizações relevantes são necessárias. 
Voltando à educação, essa lógica utilitaris-
ta sustenta a atenção ao nível médio. 

6   O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
(IDEB), que será discutido em maiores detalhes na se-
ção 4, é um indicador oficial de qualidade da educação, 
assim descrito pelo Instituto Nacional de Estudos e Pes-
quisas Anísio Teixeira (INEP): “… foi criado em 2007 e 
reúne, em um só indicador, os resultados de dois con-
ceitos igualmente importantes para a qualidade da edu-
cação: o fluxo escolar e as médias de desempenho nas 
avaliações. O Ideb é calculado a partir dos dados sobre 
aprovação escolar, obtidos no Censo Escolar, e das mé-
dias de desempenho no Sistema de Avaliação da Educa-
ção Básica (Saeb).” Fonte: https://www.gov.br/inep/pt-br/
areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/
ideb. Acesso em: 3 abr. 2021.

https://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/handle/10438/13438
https://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/handle/10438/13438
https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/48/48134/tde-28062012-140954/pt-br.php
https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/48/48134/tde-28062012-140954/pt-br.php
http://cadernos.cenpec.org.br/cadernos/index.php/cadernos/article/view/203/341
http://cadernos.cenpec.org.br/cadernos/index.php/cadernos/article/view/203/341
http://cadernos.cenpec.org.br/cadernos/index.php/cadernos/article/view/203/341
https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/ideb
https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/ideb
https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/ideb
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Essa lógica nos protege do risco de 
atribuirmos valor excessivo a um hipotéti-
co arranjo igualitário, mas com nível médio 
baixo do indicador relevante, situação in-
desejável criticada na introdução. Também 
fornece justificativa às políticas de promo-
ção da excelência. Por exemplo, se há 
estudantes brilhantes em matemática, faz 
sentido incentivá-los a participar de uma 
olimpíada de matemática, o que poderá 
aumentar ainda mais seu conhecimento 
– mesmo que implique mais desigualdade 
de aprendizado.

Mas adotar apenas a visão utilitarista 
é insustentável no mundo de hoje, é in-
compatível com a democracia. Dois paí-
ses podem ter o mesmo PIB per capita, 
mas níveis de desigualdade diferentes. 
Dois municípios podem apresentar notas 
médias iguais no SAEB – a dimensão do 
aprendizado utilizada no cálculo do IDEB 
–, mas com desigualdades diferentes. Em 
pelo menos dois aspectos as desigualda-
des são indesejáveis. Primeiro, pode ha-
ver estudantes que apresentam resultados 
muito inferiores a um certo patamar míni-
mo. Segundo, o nível pode esconder desi-
gualdades de monta entre grupos. Vimos 
exemplos de ambos os problemas na se-
ção 2. Vamos aprofundar um pouco agora.

A necessidade de assegurar um ní-
vel mínimo encontra respaldo na visão de 
John Rawls [17], que não preconiza maxi-
mizar o nível médio, mas sim o nível dos in-
divíduos desfavorecidos, posição às vezes 
chamada de “maximin” (maximizar o míni-
mo). Nessa linha, e também inspirado pela 
abordagem de Sen, o economista francês 
Marc Fleurbaey [11] entende que certas 
realizações básicas deveriam ser assegu-
radas a todos. Ilustrativamente, determina-
da sociedade poderia considerar como rea-
lização básica em educação a conclusão 
de um ciclo obrigatório de ensino, como, 
no Brasil, o 9º ano do fundamental ou o 3º 

ano do ensino médio. A sociedade deve-
ria fazer o esforço necessário, em termos 
de políticas escolares e extraescolares, ao 
custo que isso exigisse, para manter todo 
cidadão brasileiro na escola até que seu 
aprendizado fosse adequado.

O segundo tipo de desigualdade in-
desejável, entre grupos, encontra apoio 
no trabalho do economista estadunidense 
John Roemer [19], que calibra sua análi-
se em “tipos” e circunstâncias. Se algu-
mas desigualdades têm natureza circuns-
tancial, como pertencer a uma família rica 
ou ter acesso a uma educação de boa 
qualidade, outras advêm da responsabi-
lidade individual, como o nível de esforço 
empreendido para a consecução de cer-
to objetivo – digamos, estudar muito para 
um exame difícil. O autor propõe que as 
circunstâncias sejam controladas, o que é 
possível pela comparação de indivíduos 
que compartilhem as mesmas categorias, 
ou pertençam ao mesmo grupo, ou “tipo” 
em sua terminologia. Se, dentro de um 
tipo, certo indivíduo obtém resultado supe-
rior, seu desempenho pode ser atrelado ao 
seu mérito individual. Essa desigualdade 
é tolerável. Por outro lado, desigualdades 
entre tipos, isto é, grupos sociais, são into-
leráveis7. 

7   Adolescentes não podem ser considerados sujeitos 
morais; crianças menos ainda. No Brasil, por exemplo, 
o direito de sufrágio só é facultado aos 16 anos; o de 
dirigir um carro, aos 18 anos. Crianças e adolescentes 
não serem considerados responsáveis em nenhuma me-
dida por seus resultados escolares implica, no âmbito da 
teoria de Roemer, que cada indivíduo, sozinho, constitui 
um tipo, e que nenhuma variação é tolerável. Uma visão 
diametralmente oposta é a meritocrática pura: cega às 
circunstâncias, legitimadora de qualquer desigualdade. A 
primeira visão nos parece mais apropriada para definir 
justiça educacional. A opção por considerar desigual-
dades entre tipos baseados em características sociais 
como sexo, cor/raça, NSE e local de residência, nos 
parece ser adequada porque se distancia de uma visão 
meritocrática pura e permite priorizar essas desigualda-
des como os objetos de políticas públicas potencialmente 
equalizadoras.
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A leitura teórica desta seção pode ser 
complementada por uma base mais con-
creta. Além de as dimensões de acesso 
e permanência funcionarem como instru-
mentos para a conclusão de um determina-
do nível de ensino, são também aspectos 
em si encerrados: admitir e permanecer no 
sistema de ensino proporcionam ganhos 
de socialização e desenvolvimento de ha-
bilidades não cognitivas [33]. Além disso, a 
conquista de níveis de aprendizado acima 
de um patamar básico é requisito para o 
exercício de cidadania plena [26]. Em uma 
sociedade em que mais e melhores diplo-
mas possibilitam a conquista de empre-
gos de maior reconhecimento social ou de 
maior remuneração média, a manutenção 
de desigualdades entre grupos comprome-
te as chances futuras de empregabilidade, 
ocupação de posições socialmente valori-
zadas [26] e exercício de cidadania plena 
de muitos brasileiros.

4. Como mensurar e olhar para as 
desigualdades?

Nesta seção, começamos a aproximar 
a discussão teórica das seções anteriores 
à prática dos gestores públicos, indicando 
como ela se relaciona com seu cotidiano. 
Essa aproximação será ainda mais intensa 
na seção 5.

Mostramos aqui nesta seção 4 que o 
IDEB tem limites, entre os quais o fato de ig-
norar as desigualdades, de modo que pre-
cisa ser reformulado. Um bom instrumento 
ou conjunto de instrumentos de avaliação 
deve(m) abranger métricas de acesso, per-
manência e aprendizado (nossa resposta à 
questão (a) acima), e critérios de avaliação 
que levem em conta adequação, excelên-
cia e equidade (nossa resposta à questão 
(b) acima). Adicionalmente, oferecemos 
nesta seção uma resposta à questão (c), 
deixada em aberto na seção anterior. 

Indicador oficial de mensuração da qua-
lidade, o IDEB baliza políticas públicas de 
educação básica. Sua implementação cola-
borou para difundir no grande público duas 
ideias: primeiro, de que “toda criança deve 
estar na escola aprendendo” [24]; segundo, 
de que o direito ao aprendizado se traduz 
em resultados tangíveis. Para seu relativo 
sucesso, contribui a própria forma de apre-
sentação dos resultados – assim como nos 
boletins escolares, o IDEB varia de 0 a 10 
[3]. Outra de suas virtudes está no fato de 
que não abarca somente aprendizado, mas 
também rendimento escolar (aprovação e 
reprovação). A metodologia penaliza esco-
las e redes cujos estudantes apresentam 
níveis de aprendizado elevados às custas 
de baixo rendimento, e também penaliza 
um alto rendimento sem aprendizado [10].

Recomendações para Políticas Públicas

... Enquanto houver alunos que:
- não se matriculam na escola, 
- abandonam precocemente, 
- ou não aprendem o suficiente, 

... Não se poderá considerar bom o sistema educacional, mesmo que os níveis 
médios dos indicadores estejam aumentando, possivelmente puxados por um 
conjunto de alunos de excelência.
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Por ser bianual, reprovações e aban-
dono, medidas de irregularidade da traje-
tória escolar, não são computadas se ocor-
rem entre os anos-calendário do IDEB. No 
entanto, quando o fluxo escolar é levado 
em consideração de forma minuciosa, 
como em Soares, Alves e Fonseca [23], 
nota-se que um município pode alcançar 
um resultado alto no IDEB mesmo possuin-
do um alto percentual de estudantes com 
trajetórias escolares irregulares com aban-
dono ou reprovação. O IDEB não identifica 
limitações importantes do sistema que ele 
mensura, além de não abranger em sua 
análise aqueles estudantes que precisam 
de um olhar mais específico para suas ne-
cessidades [23]. Na seção 2 deste texto, 
apresentamos diversos exemplos das con-
sequências dessas trajetórias irregulares, 
as quais divergem muito, segundo grupos 
sociais. 

Mesmo em termos da métrica específi-
ca de aprendizado, alcançar uma nota alta 
no IDEB não é incompatível com a presen-
ça de fortes desigualdades entre grupos; 
o indicador simplesmente não foi construí-
do para captá-las. Escolas que possuem 
em seu quadro de estudantes um maior 
percentual de estudantes de baixo nível 
socioeconômico, por exemplo, tendem a 
apresentar resultados relativamente piores 
no IDEB. O índice, contudo, em sua atual 
formulação, não consegue captar essas 
nuances [3;24]. 

De um lado, há brechas e falhas no 
desenho do IDEB, que poderiam ser corri-
gidas na construção de um novo indicador, 
sem que sejam deixados de lado seus pon-
tos positivos – tais como a fácil compreen-
são dos resultados pelo público em geral, o 
que contribui para o entendimento coletivo 
da educação como um direito, nos termos 
tratados na introdução. De outro lado, a re-
cente possibilidade de acesso, por pesqui-
sadores, aos dados do Censo Escolar com 

identificação por aluno desde 2007 facilita 
a construção de indicadores que analisem 
não apenas um momento no tempo, mas 
o fluxo escolar [24;23]8. Torna-se possível, 
portanto, a construção de uma avaliação 
da educação básica mais abrangente. 

Tendo este cenário em mente, quais 
características, métricas e recortes um 
novo indicador deveria considerar? Há ao 
menos dois caminhos possíveis a se-
guir. Um deles consiste em trabalhar den-
tro da lógica que em inglês se denomina 
dashboard approach, ou abordagem de 
mural. Trata-se de reconhecer que não é 
possível resumir todos os aspectos rele-
vantes da qualidade da educação em um 
único indicador sintético, como o IDEB, 
de modo que uma avaliação coerente e 
abrangente da qualidade da educação 
seria constituída de vários indicadores, 
cada um deles dando conta de uma ótica 
importante. Haveria um conjunto de indi-
cadores de acesso, de permanência e de 
aprendizado, retratando o seu nível mé-
dio, mas também o seu valor em grupos 
sociais relevantes. 

Outro caminho possível seria o de se 
tentar criar um indicador multidimensional, 
que incorporasse as três dimensões trata-
das no decorrer deste texto, aos moldes 
do Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH). Assim como no IDH, de forma sim-
ples, a nova métrica faria uso de uma mé-
dia ponderada de indicadores de acesso, 
permanência e aprendizado [24]. O acesso 
poderia ser medido pela proporção de estu-
dantes da coorte escolar que realizarem os 
testes do SAEB. A medida de permanência 
seria a taxa de conclusão, na idade correta, 
dos anos iniciais e finais da etapa escolar. 
A medida de aprendizado poderia ser ba-
8   Cabe a ressalva de que, para parte dos dados longitu-
dinais, as informações mais recentes, para anos a partir 
de 2018, não estão amplamente disponíveis. Podem ser 
acessadas somente com o recurso de uso da sala segura 
do INEP.
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seada em dados da Prova Brasil, transfor-
mados em quatro faixas, variando de 0 a 3, 
representando níveis de proficiência classi-
ficáveis como “abaixo do básico”, “básico”, 
“adequado” e “avançado” [16]. O novo in-
dicador deveria ser divulgado também por 
grupos sociais (ao menos por sexo, cor/
raça e NSE), e a desigualdade entre grupos 
poderia ser medida pela diferença de mé-
dias entre os grupos [24]. Seria abrangente, 
mas relativamente simples.

Caso se optasse por um desses dois 
caminhos, os indicadores deveriam ser 
calculados em que âmbito? Esta é exa-
tamente a questão (c), que deixamos em 
aberto na seção anterior, sobre o nível em 
que se deve observar e avaliar a justiça em 
educação: na turma, na escola, na rede, 
no município, no estado? A resposta pas-
sa por duas considerações contraditórias: 
(i) práticas efetuadas na escola têm for-
tes impactos sobre os estudantes, e (ii) a 
possibilidade de observação sistemática 
e confiável de informações sobre grupos 
sociais relevantes é viável em uma esfera 
mais ampla de análise, para além dos li-
mites da escola. Destaque-se também que 
nem todos os grupos sociais estão repre-
sentados com peso em cada escola. Por 
exemplo, pode haver escolas com propor-
ções pequenas demais de estudantes de 
determinado nível socioeconômico ou de 
determinada cor/raça. Além disso, é preci-
so reconhecer que a escola não é o úni-

co ator responsável pelos resultados dos 
estudantes [22]. Por fim, embora cada es-
cola tenha alguma autonomia em suas es-
colhas de gestão, deve também respeitar 
diretrizes que são definidas por uma secre-
taria de educação, municipal ou estadual 
– em outras palavras, ainda que a política 
educacional seja implementada na escola, 
ela é formulada no âmbito da rede.

     Por essas razões, entendemos que 
cabe a cada rede monitorar em que medi-
da as crianças e jovens sob sua responsabi-
lidade têm acesso à educação, permanecem 
na escola e aprendem, levando em conta o 
nível médio em cada esfera, mas também a 
desigualdade. A escola deve se ocupar do 
que pode: o aprendizado e a permanência 
dos seus estudantes. Apenas a rede é res-
ponsável por todos os estudantes, ou seja, a 
rede é responsável por todos; a escola, pe-
los seus. Além de monitorar, as redes devem 
também formular políticas que busquem ele-
var o nível (mínimo, médio e máximo) e re-
duzir desigualdades entre grupos. 

Que o monitoramento e as políticas 
sejam definidos pelas redes não exime as 
escolas de responsabilidades, porque é ne-
las que estão em ação os mecanismos que, 
na prática, criam (ou inibem) a construção 
(ou a exacerbação) de desigualdades. Na 
seção 5, de forma concreta, apontaremos 
algumas medidas que precisam ser toma-
das por secretarias e escolas para enxergar 
melhor e combater as desigualdades.

Monitoramento e formulação de Políticas Públicas

... Cabe a cada rede monitorar em que medida as crianças e jovens sob sua 
responsabilidade têm acesso à educação, permanecem na escola e aprendem.

... Essa avaliação deve levar em conta o nível médio em cada esfera, mas 
também a desigualdade.

... As redes devem também formular políticas que busquem elevar o nível
(mínimo, médio e máximo) e reduzir desigualdades entre grupos.
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Antes disso, cabe-nos lembrar que, 
ainda que a discussão empreendida até 
este momento tenha se baseado no enten-
dimento da educação como um direito indi-
vidual, ela pode também ser avaliada como 
um dever do Estado, e que se manifesta na 
oferta, em condições adequadas de fun-
cionamento, de infraestrutura escolar [23]. 
A infraestrutura escolar – instalações es-
colares, mas também a contratação e a re-
muneração adequada de professores – se 
caracteriza como insumo intermediário ou 
processual para o aprendizado que ocorre 
no interior das escolas [30], assim como o 
são a qualificação docente e a estabilida-
de das equipes pedagógicas nas escolas. 
Ou, nos termos aqui desenvolvidos, para 
o cumprimento do direito à educação. A 
necessidade de infraestrutura escolar em 
condições adequadas de funcionamento 
se torna ainda mais premente se levarmos 
em consideração seus efeitos sobre a per-
manência na escola, ainda que o aban-
dono ou a evasão não se devam a uma 
única causa [12]. Desta forma, embora a 
argumentação desenvolvida aqui tenha se 
apoiado na noção da educação enquanto 
um direito individual, cabe a ressalva de 
que não omitimos o dever do Estado em 
prover condições adequadas para o exer-
cício desse direito; esse somente não é 
foco deste texto.

5. Recomendações de políticas 
públicas

Quando falamos sobre equidade e jus-
tiça social, é importante que pensemos em 
formas de concretizar estes conceitos, tra-
duzindo-os em indicadores e práticas que 
possam ser pensados e desenvolvidos 
para o efetivo enfrentamento de cenários 
desiguais, desnaturalizando as injustiças 
presentes. Cabe aos gestores públicos, no 

âmbito das escolas e do sistema (munici-
pal, estadual e federal), o monitoramento 
do trinômio acesso-permanência-aprendi-
zado, avaliando o nível e a desigualdade 
dos estudantes, e o desenho e implemen-
tação de políticas com foco nos estudantes 
e escolas mais vulneráveis e na garantia 
de um sistema justo e inclusivo. 

É fundamental que seja implementada 
uma alocação desigual de todos os tipos de 
recursos educacionais, em todas as instân-
cias, direcionando-os para as áreas mais 
vulneráveis9. Neste sentido, para além da 
igualdade na alocação de recursos, é ne-
cessário que haja uma política compensató-
ria, privilegiando as áreas e os alunos mais 
vulneráveis, entendida como uma política 
de discriminação positiva [21].  

O papel das redes municipais e esta-
duais é central na busca por maior equida-
de. Entendemos que dois passos iniciais 
são fundamentais: o desenvolvimento de 
um sistema de diagnóstico, capaz de dar 
luz às desigualdades existentes por meio 
do monitoramento dos dados educacio-
nais, e o desenho de políticas públicas, 
baseadas nas evidências observadas no 
diagnóstico.

Em relação ao diagnóstico da rede, a 
UNESCO desenvolveu o importante “Ma-
nual para a medição da equidade na edu-
cação” [30], que detalha todas as etapas 
para um sistema de educação inclusivo e 
justo. Sintetizamos a seguir as quatro eta-
pas propostas nesse manual, adaptando-
-as ao nosso contexto.

Em primeiro lugar, é preciso que cada 
rede identifique quais são as dimensões 
de equidade de interesse para a sua lo-
calidade. Em geral, são trabalhadas as 
categorias de sexo, nível socioeconômico 

9   Para saber mais sobre isso, os seguintes autores se 
debruçaram sobre o tema: Benadusi [4]; Berry [5]; Duarte 
et al. [9]; UNESCO [31].
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e cor/raça; adicionalmente, há dimensões 
relativas a locais de residência, estudantes 
com necessidades especiais, entre outros. 
Cada rede precisa avaliar quais são as di-
mensões centrais ao seu contexto, garan-
tindo um olhar focado nos grupos mais vul-
neráveis. O Censo Escolar já fornece um 
amplo conjunto de estatísticas da educa-
ção básica nacional, que pode balizar essa 
análise. Contudo, cabe a ressalva de que a 
qualidade do mapeamento das dimensões 
prioritárias de análise depende de que os 
dados divulgados pelo Censo Escolar se-
jam continuamente aprimorados.

Feita esta escolha, é preciso avaliar 
o tamanho de cada uma destas dimen-
sões, por exemplo: qual é a distribuição 
dos estudantes por quintil de renda? 
Qual a proporção de meninos e meni-
nas? Qual a proporção de estudantes pre-
tos, pardos e brancos? Nesta etapa, será 
feito o perfil estatístico de cada uma das 
dimensões escolhidas na etapa número 1, 
observando tanto o tamanho (número ab-
soluto de estudantes) quanto a proporção 
de cada grupo em relação ao total. 

Concluída esta escolha inicial e obser-
vado o tamanho e proporção de cada um 
dos subgrupos, passa-se para dois tipos 
de análises: a análise dos dados gerais 
e a análise dos dados por dimensão. 
É preciso, primeiramente, fazer um diag-
nóstico do trinômio acesso-permanência-
-aprendizagem na rede. Assim como fize-
mos na seção 2 deste relatório, é preciso 
ter clareza sobre as distribuições gerais 
de resultado, avaliando, por exemplo, o 
acesso à educação infantil, fundamental e 
médio; a permanência dos estudantes em 
cada uma das etapas; as taxas de eva-
são, repetência e abandono; os níveis de 
aprendizagem ao final de cada uma destas 
etapas. Aqui o foco estará na análise do ní-
vel dos estudantes (por turma, por escola, 
na rede e no município). 

Depois da análise geral da rede, é 
necessário olhar para os mesmos indica-
dores a partir das dimensões de equida-
de estabelecidas no item 1, permitindo a 
comparação entre subgrupos. Se no item 
anterior olharmos para o nível geral dos 
estudantes, aqui olharemos para as desi-
gualdades entre os grupos. É o caso, por 
exemplo, de avaliar qual é o perfil dos es-
tudantes que têm um desempenho abai-
xo do básico: são em sua maioria de qual 
gênero?, moram na área rural ou urbana?, 
pertencem a qual nível socioeconômico?, 
se autodeclararam de qual cor/raça?. 

Com base nestas etapas, propostas 
pela UNESCO [30], é possível ter um diag-
nóstico claro da rede, tanto em relação ao 
nível geral dos estudantes quanto em re-
lação às desigualdades entre os grupos. 
Este é o primeiro passo para as redes que 
buscam se tornar mais inclusivas: visua-
lizar as diferenças entre os grupos, des-
naturalizando as diferenças e dando luz a 
estudantes que, muitas vezes, ficam invisí-
veis em sistemas que olham apenas para 
indicadores gerais, sem o enfoque por es-
tas dimensões de equidade. 

Encerrado o diagnóstico, é viável pas-
sarmos para a etapa posterior: o desenho 
de políticas públicas voltadas ao enfren-
tamento destas desigualdades, desenvol-
vendo programas com foco nos estudantes 
e nas escolas mais vulneráveis. Olhando 
para as crianças e jovens, se na etapa do 
diagnóstico foi possível entender quem, por 
exemplo, são os estudantes que estão fora 
da escola, nesta etapa o foco será desen-
volver políticas para a busca ativa destas 
crianças e jovens e para a garantia de per-
manência nas escolas daqueles com maior 
risco de evadir. Neste caso, é fundamental 
que os municípios e estados pensem em 
políticas intersetoriais, combinando as res-
ponsabilidades de cada pasta para o efeti-
vo atendimento das crianças e jovens mais 
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vulneráveis. No nível das redes, é possível 
desenhar programas voltados para as es-
colas com menor desempenho, garantindo 
maior direcionamento de recursos didáti-
cos, alocação de bons professores nas es-
colas que mais necessitam, financiamento 
diferenciado, dentre outros. 

No desenho de políticas educacionais 
mais equitativas, o papel do Ministério da 
Educação (MEC) é central ao estabelecer 
programas nacionais com este enfoque, 
capazes de induzir as redes municipais e 
estaduais. Recentemente, o MEC anun-
ciou um programa de apoio a 5 mil escolas 
do 6º ao 9º ano com menores indicadores 

educacionais e com mais de 80% dos alu-
nos beneficiados pelo Bolsa Família. Ou-
tros países já possuem programas estru-
turados de discriminação positiva, como 
é o caso do P-900 no Chile e a Escuela 
Nueva, na Colômbia.  

Nesta seção, trouxemos algumas re-
flexões para as escolas, redes (municipais 
e estaduais) e governo federal. Em todas 
as instâncias, o importante é que esta dis-
cussão permeie as políticas educacionais, 
garantindo que os padrões mínimos sejam 
alcançados em todas as escolas e que 
haja uma diferença entre grupos que seja 
considerada justa.
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